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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Promotoria de Justiça de Cidadania de Olinda
Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio Histórico-Cultural
2ª Promotoria de Justiça de Cidadania de Olinda (Consumidor e Saúde) 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA 
Procedimento Administrativo nº. 
Ref. Providências necessárias à proteção dos animais e à prevenção na transmissão de zoonoses (saúde pública) no Município de Olinda
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio de suas representantes infrassinadas, com exercício na 3ª e na 2ª Promotorias de Defesa da Cidadania de Olinda, com atuação, respectivamente, na Defesa do Meio Ambiente e da Saúde, usando das atribuições legais que lhe são conferidas pelos art. 127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, pela Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e pelo art. 27, parágrafo único, inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de l998) e, ainda, pelos arts. 53 e ss. da Resolução RES-CSMP nº. 003/2019
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
CONSIDERANDO que, nos termos da Constituição Federal de 1988, incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade” (art. 225, § 1º, VII); 
CONSIDERANDO que, também de acordo com a Carta Magna, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196).
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 32 da Lei nº. 9.605/98, constitui crime praticar ato de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos; 
CONSIDERANDO que, segundo o art. 2º da Lei Estadual nº. 15.226/14, que institui o Código de Defesa Animal, é vedado: I - ofender ou agredir física e psicologicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento físico ou emocional, ou dano, bem como as que criem condições inaceitáveis de existência; II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeçam a movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade natural; III - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem sua força; (…) VII - abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16549 de 09/01/2019);
CONSIDERANDO que o mesmo diploma normativo, no art. 12, prevê a vedação das seguintes condutas: (…) V - locomoção e uso de animais para fins de tração animal em vias urbanas de grandes cidades no âmbito do Estado de Pernambuco; VI -  manter os animais soltos em estradas e vias urbanas;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº. 14.139/10, que dispõe sobre o controle de reprodução e regulamentação da vida de cães e gatos encontrados na rua no âmbito do Estado de Pernambuco, prevê que as medidas sanitárias e de proteção serão realizadas através de identificação e registro do animal, esterilização cirúrgica e adoção de campanhas educacionais para a conscientização pública da realização das atividades anteriormente citadas;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº. 5.264/01 dispõe que a política de relacionamentos com os animais compõe-se dos seguintes itens principais: I – controle populacional de cães, gatos e outros animais domésticos, tendo a aplicação de cirurgias esterilizadoras como um meio de obter este fim; II – controle de zoonoses através de vacinação e de exames para diagnosticar as incidências de brucelose, toxoplasmose, leptospirose, criptospirose, além de outras doenças e encaminhar o tratamento adequado a cada caso (…);
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), segundo o qual “o registro e o licenciamento dos veículos de propulsão humana e dos veículos de tração animal obedecerão à regulamentação estabelecida em legislação municipal do domicílio ou residência de seus proprietários” (art. 129);
CONSIDERANDO a tramitação, nessa Promotoria de Olinda, de Procedimento Administrativo tendo como objeto a indução de políticas públicas de proteção aos animais, com reflexos no controle de zoonoses e, portanto, da saúde pública, no bojo do qual se evidencia o descumprimento, pelos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Olinda, de diversas normas e diretrizes legais sobre o tema, sendo algumas, inclusive, de caráter prioritário;
CONSIDERANDO que dentre elas, figuram providências relativas ao controle de natalidade (castração), apreensão de animais de grande porte e regulamentação do transporte de tração animal;
CONSIDERANDO que, como cediço, o serviço público de controle reprodutivo, por meio de cirurgias esterilizadoras (castração), NUNCA foi implementado efetivamente no Município de Olinda, limitando-se, quando muito, a ações pontuais;
CONSIDERANDO que, em relação à apreensão de animais de grande porte, o Município de Olinda chegou a realizar contratação em caráter emergencial, em meados do mês de setembro de 2017, de uma empresa especializada em Serviços de Acolhimento, Destinação, Guarda e Transportes de Animais de Médio e Grande Porte, por um prazo de 6 (seis) meses, com previsão para posterior licitação e contratação em caráter permanente, consoante se vê no Ofício nº. 840/2017 (fl. 32);
CONSIDERANDO porém, que houve rescisão do contrato referido no item anterior em razão da finalização do prazo contratual com a empresa e da falta de dotação orçamentária para a respectiva renovação, segundo informado no Ofício nº. 780/2019 (fl. 104);
CONSIDERANDO que a permanência de tais animais em via pública aumenta significativamente o risco de acidentes, além de que, em tais circunstâncias, os animais são potenciais transmissores de zoonoses, devendo ser imediatamente recolhidos, daí porque tal serviço possui relevância e urgência para saúde pública;
CONSIDERANDO que, quanto ao transporte por tração animal, inexiste legislação municipal que regulamente o tema, fato confirmado pela Secretaria de Trânsito e Transportes de Olinda no Ofício nº. 374/2019 (fl. 105), em desobediência ao que determina o art. 129 da Lei nº. 9.503/97 (Código de Trânsito), já transcrito alhures; 
CONSIDERANDO que, para além da proteção dos animais, prevenindo-se a multiplicação de casos de maus-tratos, as providências até então omitidas são fundamentais ao controle da propagação/transmissão de zoonoses graves, a exemplo da esporitrocose (que resulta em infecções sistêmicas, podendo levar a óbito); 
CONSIDERANDO que a temática das políticas públicas municipais de proteção aos animais vem sendo discutida em diversas audiências públicas promovidas pela Câmara Municipal de Olinda, a exemplo daquelas ocorridas nos dias 10/05/17, 23/10/17 e 18/09/19, oportunidades em que sempre foram cobradas ações por parte dos poderes públicos municipais na implementação de tais políticas; 
CONSIDERANDO enfim, a necessidade que o Município de Olinda adote medidas concretas para sanar as omissões apontadas acima, sob pena da adoção das providências cabíveis a cargo desse órgão ministerial; 
RESOLVE RECOMENDAR:
AO MUNICÍPIO DE OLINDA, por meio da Secretaria do Meio Ambiente Urbano e Natural e da Saúde:
a) que proceda (m) à implantação, no âmbito do Município de Olinda, de serviço de controle reprodutivo, por meio de cirurgias esterilizadoras de cães, gatos e outros animais domésticos, no prazo de 90 (noventa) dias; 
b) que restabeleça (m), no Município de Olinda, o serviço de recolhimento/apreensão de animais de grande porte em vias públicas no prazo de 15 (quinze) dias, dada a sua relevância e urgência para a saúde pública e a incolumidade física dos animais;
c) que cumpra (m) o disposto no art. 129 da Lei nº. 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), encaminhando projeto de lei ao Poder Legislativo Municipal para fins de regulamentação do serviço de transporte de tração animal no Município de Olinda/PE, no prazo de 60 (sessenta) dias;
d) que cientifique (m) a 2ª e a 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda acerca do acatamento ou não da presente recomendação, apresentando razões formais, num ou noutro caso, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da presente;
Ante o acima exposto, determino: 
-  à Secretaria da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atuação na Proteção do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico, Ordem Urbanística e Habitação, o envio da presente Recomendação à          para publicação no Diário Oficial do Estado e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento.
- Encaminhe-se cópia da presente, para ciência, aos noticiantes XXXX, à Comissão de Proteção de Defesa dos Animais da Subseção Olinda da OAB, à Câmara Municipal de Olinda, ao M.A.A (Movimento de Ação Animal), ao CONSEMA, ao MDA (Movimento Defesa Animal de Pernambuco), à APARO (Associação dos pequenos agricultores de Olinda) e à APAPE (Associação de Proteção aos Animais), os três últimos presentes em audiências públicas sobre o tema, realizadas na Câmara Municipal de Olinda.
Olinda, data...
belize câmara CORREIa
Promotora de Justiça
MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça
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